
 

CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ - SP 
PALÁCIO DA LIBERDADE 

Deliberação: 

PR Nº 001/2023 
 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
 DATA DE PROTOCOLO: 21/03/2023 

  

Data: ____/_____/______ Norma: 

____________________________ 
Assinatura 

 

Ementa (assunto): 

Altera a Resolução nº 740/2022, para adequação de setores e atividades gratificadas à 
regulamentação de dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos no âmbito da Câmara Municipal de Jacareí, e dá outras 
providências. 

Autoria: 

Vereadores Abner Rosa, Sônia Patas da Amizade e Paulinho do Esporte (Mesa Diretora do 
Legislativo) 

Distribuído em: Para as Comissões: Prazo das Comissões: Prazo fatal: Turnos de votação: 

21/03/2023     

Observações: 

 

 

 
  

Anotações: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

PROJETO DE RESOLUCÃO / 2023 õâmara  Municipal

de Jacareí

Altera   a   Resolução   n°  740/2022,   para   adequação
setores  e  atividades  gratificadas  à  regulamentação  de
dispositivos da  Lei  Federal  n°  14.133/2021  ­Nova  Lei de
Licitações   e   Contratos   Administrativos   no   âmbito   da
Câmara Municipal de Jacareí, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ APROVA E 0 SEU

PRESIDENTE,   VEREADOR   ABNER   RODRIGUES   DE

MORAES        ROSA,        PROMULGA        A        SEGUINTE

RESOLUÇÃO:

Art.1°.  Fica   alterado   o   Anexo   11   ­Organograma   da

Resolução n° 740/2022,  para estabelecer a conexão e centralização das áreas de

Licitações  e  Contratos  e  Compras  e  Manutenção,  passando  a  compor  o  Setor de

Compras e Contratações.

Parágrafo único. 0 Setor de Compras e Contratações é

a  unidade  responsável  pelo  planejamento,  coordenação  e  acompanhamento  das

ações destinadas à realização das contratações no âmbito da Câmara Municipal de

Jacareí,  com  as  atribuições  estabelecidas  nos  respectivos  cargos,  que  passam  a

compor o setor no organograma administrativo.

Art.   2°   Ficam   extintas   as   atividades   gratificadas   de

Pregoeiro  e  de  Comissão  de  Licitações  e  redefinida  a  de  Equipe  de  Apoio  do

Pregão, que passa a ser denominada Equipe de Apoio das Licitações.

Art.  3°  Passam  a  compor  as  atividades  gratificadas  da

Câmara   Municipal   as  funções   de  Agente   de   Contratação   e   de   Comissão   de

Contratação,  que,  juntamente  com  a  de  Equipe  de  Apoio  das  Licitações,  terão

atribuições e requisitos de nomeação definidos em regulamento próprio,  nos termos

do art.  8° da Lei n° 14.133, de  1° de abril de 2021.
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  ­
PALÁCIO DA LIBERDADE

Proieto de Resolucão / 2023 ­ Fls. 02
Câmara

de Jacarei

Art.  4°  0  quadro  de  atividades  gratificadas  da  Câmara

Municipal,   estabelecido   no   art.   11   da   Resolução   n°   740/2022,   passa   a   ter  as

seguintes configurações:

Municipal

ATIVIDADES QUANTIDADE CATEGORIA VALOR

Assessor das Comissões Permanentes 01 GDA 02 828,28
Agente de Contratação 01 GDA 03 1.242,42

Comissão de Avaliação de
03 GDA 01 621,21Desempenho e para Processo

Administrativo

Comissão de Cerimonial 04 GDA 01 621 ,21

Comissão de Contratação 03 GDA 01 621,21

Controlador Patrimonial 02 GDA 01 621,21

Equipe de Apoio das Licitações 02 GDA 01 621,21

Promotor de Acesso à lnfomação 01 GDA 02 828,28

Promotor da Preservação do Patrimônio 01 GDA 02 828,28
Histórico Legislativo

Art.   5°   As   despesas   decorrentes   da   execução   da

presente  Resolução  correrão  por conta  do  orçamento  vigente,  especificamente  da

conta 01.01.01.01.031.0001.2004.3190.11, suplementada se necessário.

Art.  6°  Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua

Câmara Municipal de Jacareí,  17 de março de 2023.

ABNER DRIGUES DE MOIUES ROSA
Presidente

publicação.

ONIA REGINA ONÇALVES
Sonia Patas da Amizade

i .a Secretária

PAULO
__­­­­y­+

OS SANTOS
do Esporte

2.o Secretário

Praça  dos  Três  Poderes,  74  ­CEP:   i2.327­901   ­Caixa  Postal  228  ­Tel.:  (i2)3955­22oo  ­Fax:   (i2)395i­78o8
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

Proieto de Resolucão / 2023 ­Fls. 03

JUSTIFICATIVA

Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras,

­SP
Folha

Câmara Municip

de Jacarei

0   presente   Projeto   de   Resolução   tem   por   objetivo

adequar  a  atual  estrutura  administrativa  às  exigências  da  Lei  Federal  n.°  14.133

(Nova  Lei  de  Licitações  e  Contratações),  de  1.°  de  abril  de  2021,  especificamente

nos setores que atuam com compras, licitações e contratos nesta Casa.

0 projeto, basicamente, faz a junção dos setores que têm

atribuições relativas a Licitações e Contratos e Compras e Manutenção, formando o

Setor de Compras e Contratações,  para atender todas as etapas das aquisições no

âmbito do Legislativo, desde o planejamento até o recebimento definitivo do bem ou

a execução contratual, conforme estabelece o novo regulamento federal, sem alterar

atribuições ou criar cargos.

Para atendimento do que dispõe a nova Lei, é necessário

também  readequar  as  atividades  gratificadas,  que  possibilitam  o  desempenho  de

funções   específicas    pelos   servidores    da    Casa,    cumulativamente    com    seus

respectivos cargos. Assim,  estão sendo substituídas duas delas e readequada  uma

outra,  relacionadas  às  licitações,  conforme  especificado  no  corpo  do  projeto,  de

forma    que    atenda   a    exigência    legal    para    processamento   das    compras   e

contratações internas.  Para a de Agente de Contração está sendo criada a GDA 03,

cujas especificidades das atribuições e responsabilidades requerem, de forma justa,

remuneração diferenciada das demais.

/1 n
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  ­SP
PALACIO DA LIBERDADE

Proieto de Resolucão / 2023 ­Fls. 04

Folha

_LJ±:r__
Câmara  Municipal

de Jacareí

Considerando   a   imporiância   e   imprescindibilidade   das

medidas ora apresentadas,  esperamos contar com  a  aprovação dos  nobres pares,

pelo que apresentamos nossos agradecimentos.

Câmara Municipal de Jacareí,  17 de março de 2023.

NdJE;
ABNER RODRIGUES DE MOFUES ROSA

Presidente

­`.                                   '                    ..            `    ....  `­'.\'                 `.

'``.                   `,`.`           ..

Sonia Patas da Amizade
i .a Secretária 2.o Secretário
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CÂMARA MUNICIPAL  DE JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

Resolucáo n® 740/2022 ­Fl§. 9

Folha

__::`_i=___
Câmara  Municipal

de Jacareí

Parágíafoúnico.   Os     cargos     de     Chefe     de     Gablnete

Pariamentar  e  de  Assessor  Político,  por  caracterizarem  função  politica  de  chefia  e  de

assessoramento direto ao Vereador, §erão preenchidos mediante indicação escrita de cada

parlamentar,  para  o  respectivo  Gabinete,  respeitados  os  requisitos  estabelecidos  nesta

Resolução, com nomeação por Por(aria do Presbente,

CApiTULO 11

GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO DE ATIVIDADE

Ari.11        Será  devido  o  pagamento  mensal  de  Gratmcação

por  Desempenho de Atividade ­  GDA,  na  confomidade  da tabela  abaixo,  aos  servjdoTies

que venham a desempenhar as seguintes atividades:

QUADRO DE ATIVIDADES QUANTIDADE CATEGORIA VALOR (RS}

Assessor das Comissões Permanentes 01 GDA 02 828,28
Comissão de Avaliação de

03 GDA 01 621,21Desempenho e para Processo
Administrativo
Comissão de Cerimonial 04 GDA 01 621,21

Comissão de Licítações 03 GDA 01 621,21

Controlador Patrimonial 02 GDA 01 621,21

Equipe de Apoio do Pregão 02 GDA 01 621,21

Fiscal de Controk} lnterno e Ouvidoria 03 GDA 02 828,28
Pregoeiro 01 GDA 02 828,28
Promotor de Acesso à lnfomação 01 GDA 02 828,28
Promotor da Preservação do Patrimõnio

01 GDA 02
828,28

Histórico Legislawo

§ 1°        A atividade de Assessor da§ Comissões permanentes,

subordinada ao Setor de Proposituras,  em  linha§ gerais,  consistirá em secretariar os trabalhos

das   Comi§sões   Permanentes  da  Câmara   Municipal  de  Jacarei  e   outras,   fomecendo­lhes

orientações  e  elementos  que  cx)laborem  para  a  discussão  das  proposições  em  análise;  dar

suporte   na   elaboração   de   respectivas   atas,   pareceres   e   ofícios;   manter   as   Comis§ões

Permanentes    informadas    de    matérias    a    serem    discutidas    nas    reuniões;    provjdenciar



trâmite  da  licitação,  dar  impulso  ao  procedjmento  licitatório  e  executar  quaisquer  outras  atividades
bom andamento do certame até a homologação.

CAPÍTULO IV

DOS AGENTES PÚBLICOS

Art.   7°  Caberá   à  autoridade   máxima   do  órgão  ou   da  entidade,   ou   a   quem   as   normas

Folha

Ocl
__     .fl`
Câmara  Municipal

de Jacareí

e  organizaçao

administrativa  indicarem,  promover gestão  por competências  e  designar agentes  públicos  para  o  desempenho  das
funções essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos:

1    ­   sejam,    preferencialmente,    servidor   efetivo   ou    empregado    público   dos    quadros    permanentes   da
Administração Pública;

11  ­tenham  atribuições  relacionadas  a  licitações  e  contratos ou  possuam formação  compatível  ou  qualificação
atestada por certificação profissional emftida por escola de govemo criada e mantida pelo poder público: e

111  ­  não  sejam  cônjuge  ou  companheiro de  licitantes  ou  contratados  habituais  da Administração  nem  tenham
com  eles vínculo  de  parentesco,  colateral  ou  por afinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  de  natureza  técnica,  comercial,
econômica, financeira, trabalhista e civil.

§ 1° A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de funções, vedada
a designação do mesmo agente  público  para  atuação simunânea  em funções  mais  suscetíveis  a  riscos,  de  modo a
reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

§  2°  0 disposto  no caput e  no §  1° deste  artigo,  inclusive os  requishos estabelecidos, também  se aplica  aos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle intemo da Administração.

Art.  8° A licitação será  conduzida  por agente  de contratação,  pessoa  designada  pela  autoridade  competente,
entre  servidores  efetivos  ou  empregados  públicos  dos  quadros  permanentes  da Administração  Pública,  para  tomar
decisões,  acompanhar  o  trâmite  da  licitação,  dar  impulso  ao  procedimento  licítatório  e  executar  quaisquer  outras
atívidades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

§  1° 0 agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá individualmente pelos atos que
praticar, sah/o quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2° Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisftos estabelecidos no
art.  7°  desta  Lei,  o  agente  de  contratação  poderá  ser  subsmuído  por  comissão  de  contratação  formada  por,  no
mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
membro que expressar posição indMdual  divergente fundamentada  e registrada em  ata  lavrada  na  reunião em  que
houver sido tomada a decisão.

§  3°  As  regras  relativas  à  atuação  do  agente  de  contratação  e  da  equipe  de  apoio,  ao  funcionamento  da
comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei serão estabelecidas em
regulamento,  e  deverá  ser prevista  a  possibilidade  de  eles  contarem  com  o  apoio  dos  órgãos  de  assessoramento

jurídico  e  de  controle  intemo  para  o  desempenho  das  funções  essenciais  à  execução  do  disposto  nesta  Lei.
.(BÊguiamento),   MgênÊia

§ 4° Em  licitação que envorva  bens ou  serviços especiais cujo objeto não seja  rotineiramente contratado pela
Administração,  poderá  ser contratado,  por prazo  determinado,  serviço  de  empresa  ou  de  profissional especializado

para assessorar os agentes públicos responsáveis pela condução da licitação.

§  5°  Em  licitação  na  modaljdade  pregão,  o  agente  responsável  pela  condução  do  certame  será  designado
pregoeiro.

Art.  9°  É  vedado  ao  agente  público  designado  para  atuar  na  área  de  licitações  e  contratos,  ressalvados  os
casos previstos em lei:

1 ­admmr, prever, incluir ou toLerar, nos atos que praticar, snuações que:

a)  comprometam,  restrinjam  ou  friistrem  o  caráter competmvo  do  processo  licitatório,  inclusive  nos casos  de

pariicipação de sociedades cooperativas;

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto especi'fico do contrato;

11  ­  estabelecer  tratamento  diferenciado  de  natureza  comercial,  legal,  trabalhista,  previ
outra   entre  empresas   brasileiras   e   estrangeiras,   inclusive   no  que  se   refere   a   moeda, adee



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  ­  SP
PALACIO DA LIBERDADE

DECLARAÇÃO
Câmara  Munjcipa

de Jacareí

NA QUALIDADE DE ORDENADOR DA DESPESA, DECLARO QUE 0 GASTO COM
A ADEQUAÇÃO DE ATIVIDADES GRATIFICADAS NA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ,  DISPÕE  DE  SUFICIENTE  DOTAÇÃO  E  DE
FIRME E  CONSISTENTE EXPECTATIVA DE  SUPORTE DE CAIXA,  CONFORMANDO­SE
ÀS      ORIENTAÇÕES      DO      PLANO      PLURIANUAL,      DA      LEI      DE      DIRETRIZES
ORÇAMENTARIAS    E   DA   LEI   DE  ,ORÇAMENTO   ANUAL,   NESTA   ÚLTIMA   NAS
SEGUINTES DOTAÇÕES  ORÇAMENTARIAS: 01.01.01.01.031.2004.3190.11  (SALDO DE   RS

12.350.000,00),  CONFORME CÓPIAS ANEXAS.

EM    SEGUIDA,    ESTIMO    0    IMPACTO    TRIENAL   DA   DESPESA,   NISSO    TAMBÉM
CONSIDERANDO SUA EVENTUAL E POSTERIOR OPERAÇÃO:

Valor da despesa no exercício de 2023 ...................... RS
lmpacto % sobre o Orçamento do exercício de 2023 .......

Impacto % sobre o Caixa do exercício de 2023 ...............

Valor da despesa no exercício de 2024 ...................... RS

lmpacto % sobre o Orçamento do exercício de 2024 ......
Impacto % sobre o Caixa do exercício de 2024 ..............

3.J2;J16
0,0133 %

0,0133 %

4.969.68

0,0177 %

0,0177 %

Valor da despesa no exercício de 2025 ...................... R$    4.969,68
Impacto % sobre o orçamento do exercício de 2025 ......       0,0177 %
Impacto % sobre o caixa do exercício de 2025 ..............         0,0177 %

NADA MAIS A DECLARAR FIRMO A PRESENTE.

JACAREI, 21 DE MARÇO DE 2023
­

_r.�­_­l_'=,i­..­­­­`_`­,_­,+­_j

ABNER RODRIGUES DE MORAES ROSA
Presidente

As   despesas   decorrentes   da   a]teração   na   estrutura   administrativa   da   Câmara
Municipal   de   Jacareí   correrão   por   conta   de   dotações   orçamentárias   próprias,
constante no orçamento deste exercício, suplementadas se necessário.

PRAÇADOSTFiÊSPODERES, 74   ­CEP:  12.327­901    ­TEL.: (012) 3955­2200
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  ­  SP
PALACI0 DA LIBERDADE

INFORMAÇÃO

INFORMO para fins de cumprimento do disposto no inciso
11 do Art.16 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)

que   a   estimativa   de   impacto   orçamentário­financeiro   referente   à   adequação   das   atividades
gratificadas na estrutura da Câmara Municipal de Jacareí tem adequação orçamentária e financeira
com a proposta de lei orçamentária anual e compatibilidade com a proposta do plano plurianual e
com a lei de diretrizes orçamentárias para o exercício de 2023 .

Atenciosamente

Jacareí, 21 de março de 2023.

ANDREIA sALcàÉSAR
Contadora

MOTA

PRAÇADOSTRÊS PoDERES, 74   ­CEP:  12.327­901    ­TEL.:  (012)3955­2200
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LEIS

Estima a receita  e fixa a despesa do Municipio de Jacarei para o
exercicio de 2023.

0 Prefeito do Municipio de Jacareí, no uso de suas atribuições, faz saber

que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte
Lei.

Art.    1°       Fica   aprovado   o   orçamento­programa   do   Município   de
Jacarei'   para   o   exercício   financeiro   de   2023,   estimando   a   rec€ita

para  a  Administração  Direta  e  seus  fundos  especiais  no  valor  de  R$
1.347.645.662,00   (um   bilhão   trezentos   e   ciuarenta   e   sete   milhões
seiscentos e quarenta e cinco mil seiscentos e sessenta e dois reais) e

para a Administração  lndireta  no valor de  R$ 300.813.243,00 (trezentos
milhões oitocentos e treze mil duzentos quarenta e três reajs), totalizando
R$  1.648.458.905,00  (um  bilhão  seiscentos  e  quarenta  e  oito  milhões

quatrocentos e cinquenta e oito mil novecentos e cjnco reais), e fixando
a despesa para a Administração Direta e seus Fundos Especiais no valor
de  R$  1.206.200.948,00  (um  bilhão  duzentos  e  seis  milhões  duzentos
mil  novecentos e  quarenta  e  oito  reais),  para  a Administração  lndireta
no valor de R$ 414.170.957,00  (quatrocentos e quatorze milhões cento
e  setenta  mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete  reais)  e  Legislativo  no
valor de R$ 28.087.000,00 (vinte e oito milhões oitenta e sete mil reais),
totalizando R$ 1.648.458.905,00 (um bilhão seiscentos e quarenta e oito
milhões quatrocentos e cinquenta e oito mil novec£ntos e cinco reais).

Art.  2°    A  receita  será   realizada   mediante  arrecadação  de  tributos,
transferências  de  recursos  estaduais  e  federais,  operações  de  crédito
autorizadas

por  lei,  suprimento  de  fundos  e  outras  fontes  de  renda,  na  forma  da
legislação em vigor e das especificações constantes do Anexo 1 da Lei n°
4.320,  de  17 de  março de  1964,  atualizada  pela  Portaria  lnteministerial
STN/MF  n°  163,  de  4  de  maio  de  2001,  Portaria  Conjunta  n°  1,  de  13
de  julho  de   2012,   da   Secretaria   do  Tesouro   Nacional   do   Ministério
da  Fazenda  e  da  Secretaria  de  Orçamento  Federal  do  Ministério  do
Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  e  suas  alterações,  confome  as
seguintes projeções:

RECEITAS CORRENTES

lMPOSTOS

lpTU R$  65.169.277

lRRF R$  31.790.189

lTBl R$  19.676.334

lss R$  107.794.689

Taxas R$ 8.047.358

DÍvida Ativa R$  38.173.107

Patrimonial R$  346.106

Con{ribuições R$  2.041

T                         R$  10.274.232

|                     R$ 281273.335|                                S U BTOTAL

TRANSFERÊNCIAS

FPM R$  121.975.562

FPM  1% R$  15.024.838

lTR F{$  17.426

Recursos Hídricos R$ 372.606

Recursos Minerais R$ 224.276

FEP R$  3.811.086

lcMS R$ 390.063.838

LC  n° 87/96  (Lei  Kandir) R$0

lpvA R$  53.902.867

lpl R$  2.488.265

RoyaMes R$ 4.278.656

Deduções FUNDEB (­R$  113,689.592)

SUBTOTAL R$ 478.469.828

TOTAL RECEITA CORRENTE R$ 759,743.163

Art.  3°   A despesa  será  realizada  na  forma  dos  quadros  analíticos  da
Lei  n°  4.320,  de  17  de  março  de  1964,  atualizada  pela  Portaria  n°  42,
de  14  de  abril  de  1999,  do  Minjstério  do  Orçamento  e  Gestão,  e  pela
Portaria  lnteministerial STN/MF n°  163,  de  04 cle maio de 2001,  e suas

alterações,  conforme a seguinte discTiminação:

TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS

Orqão Recebedor Doscricão Fonte Recurso Valor Ano

Câmara Municipal Duodéamo Câmara
Tesouro

R$ 28.087.000
do Jacareí Municipal

Fundação Cultural Custeio de despesa da Tesc}uro
R$ 7.406.214

de Jacarehy Fundação Cultural Municipal

SAAE

Re_P€;:teesmFa'nBaánsç:jr°SEn:ã%tó­_ÀpgAuêÊ TransferênciaseConvêniosFederais
R$ 90.719.000

SAAE
Repas:eFS,ii3aAnceiros

TransferênciaseConvêniosFederais
R$  15.000.000

SAAE
RepassAe8ERveACÊbíd°S­

TransferénciaseConvêniosFederais
R$ 2.278.000

Fundação Pró­Lar Custos diversos da Tesouro
R$ 4.354.500

de Jacareí fundação Pró­Lar Municipal

Prefoitura Municipal
TransferênciasFinanceiras­JurosTuri Arrecadação da

R$ 5.500.000
de Jacareí Autarquia

Prefeitui.a Municipal Repasses Financx3iros Arrecadação da R$ 220.000
de Jacarei ­ ETA 3 autarquia

Pref®itura Municipal Repasses Financeiros Arrecadação da
R$ 680.000

de Jacareí ­FINISA autarquia

DESPESAS POR PODER E ÓRGÂO DE GOVERNO

Documento assinado por meio eletrônico mediante certificação digita[ lcp­Brasil, segundo a Lei n° 6.301/2019.
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Secretaria de Mob lidade  Urbana R$  37.839.361

Secretaria de Me o Ambiente e R$  89.901.382­,,,',           ,­1,

Secretaria de Esportes e Recreação R$ 8.815.673

Secretaria de Educação R$ 289.426.375

Secretaria de Assistência Social R$  41.051.011

Secretaria de lnfraestrutura R$ 68.845.735

Secretaria de Saúde R$  351.613.184

Secretaria de Segurança e Defesa R$ 24.635.506
do Cidadão

Encargos Gerais do Município R$  126.203.101

Secretaria de Finanças R$  3.654,059

Secretaria de Desenvolvimento RS
Econômico 8.027,214

TOTAL R$ 1.206.200.945

2.2. Administração lndireta

Serviço Autônomo de Agua e Esgoto RS
de Jacarei 225.334.000

Fundação Cultural de Jacarehy
RS

11.657.619

Fundação Pró­Lar
RS

6.350.800
nstituto de Previdência do Município RS

de Jacarel 169.550.000

Serviço de Regiilação de RS
Saneamento de Jacarei 1.278.538

TOTAL R$ 414.170.957

TOTAL (1  + 2) R$ 1.648.458.905

Ail. 4°  0 investimento fiscal para projetos culturais e projetos esportivos
não   profissionais,   conforme   dispõe   a   Lei   n°   3.648/1995   e   a   Lei   n°
4.943/2006,  fica  fixado  em  R$  750.000,00  (setecentos  e  cinquenta  mil
reais)  para  projetos  culturais  e  R$  899.300,00  (oitocentos  e  noventa  e
nove  mil  e  trezentos  reais)  para  projetos  esportivos  não  profissionais,

perfazendo  o  montante  de  R$  1.649.300,00  (um  milhão  seiscentos  e
quarenta e nove mil e trezentos reais).

Art. 5°  Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar todas e quaisquer
alterações aprovadas nesta Lei Orçameiitária Anual ao Plano Plurianual

para o peri'odo 2022/2025, bem como na Lei de Diretrizes Orçamentárias
para o ano de 2023.

Parágrafo  único.    Fica  também  autorizado  a  aplicar,  no  que  couber

para o fim disposto no capuf deste artigo, a legislação federal e estadual
vigente e suas alterações.
Aii.  6°   Na  forma  do  que  dispõe  o  §  8.° do  art.165  da  Constituição  da
República  Federativa do  Brasil,  bem  como  o  inciso  1  do  artigo 7° da  Lei
Federal  n°  4.320/64  e  da  Lei  Complementar  n°  101  de  04  de  maio  de
2000, fica o Poder Executivo,  compreendendo a Administração Direta e
lndireta, e também o Poder Legislativo, dentro do montante estabelecido
em seus respectivos orçamentos, autorizados a:

1 ­abrir créditos suplementares:
a)   até   20%   (vinte   por   cento)   do   total   da   despesa   fixada,   efetuar
remanejamento   ou   transferência   de   recursos   de   uma   categoria   de

programa  para  outra,  de  uma  unidade  orçamentária  para  outra  ou  de
um  Órgão para outro,  desde que não inviabilize projetos em andamento;

b)  até  20%  (vinte  por cento)  do  total  da  despesa  fixada,  por  conta  de
recursos   provenientes   de   excesso   de   arrecadação,   alterando,   se
necessário,  o  programa,  assim  como  criando  elementos  de  despesa

Prefeitura de
JACAREÍ

dentro de cada ação existente;

c)  até  20%  (vinte  por cento)  do  total  da  despesa  fixada,  por conta  de
recursos   provenientes   de   superávit  financeiro   apurado   em   Balanço
Patrimoníal do exercicio anterior,  arterando,  se necessário,  o programa,
assim   como   criando   elementos   de   despesa   dentro   de   cada   ação
existente.

11 ­efetuar a redistribuição de parcelas das dotações de pessoal, de uma
unk]ade  orçamentária  para  outra,  quando  considerada  indispensável  à
movirnentação  de  pessoal,  dentro  das  tabelas  ou  quadros  comuns  às
unidades interessadas,  nos termos do ariigo 66,  parágrafo único, da Lei
Federal n° 4.320/1964.

§  1°   Os  créditos  adicionais suplementares  não serão  computados  nos
limites  previstos  no  inciso  1  deste  artigo,  quando  destinados  a  suprir
insuficiência nas dotações de:

1 ­pessoal e encargos;
11  ­juros,  amortização e demais encargos da  dívida  pública  consolidada
do Município;

111  ­contribuição  ao  Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servídor
Públicx)  (PASEP);

lv ­precatórios judicjais;
V ­despesas vinculadas a convênios fimados com a União e o Estado;
Vl ­repasses automáticos efetuados pelos Govemos Federal e Estadual

para  as áreas de Saúde,  Educação, Assistêncja  Social e programas de
infraestrutura de transportes;
Vll ­despesas vinculadas ao FUNDEB e Salário Educação, e
Vlll ­despesas vinculadas a  ciperações de crédito.

§  2°    Aos  resporüáveis  pelo  orçamento  de  cada   um  dos  Órgãos  e
entidades, serão permmdos:
1   ­  o   remanejamento   dentro  da   mesma   categoria   econômica   e   de

programação, para atendimento do objetivo da despesa; e
11  ­  a  criação  de  nova  rubrica  e  consequente  remanejamento  dentro
da  mesma  funcional  programática  e  categoria  econômica,  bem  como
supLementá­la, se necessário, para atendimento do obietivo da despesa.

Art.  7°    Fjca  o  Poder  Executi.vo  autorizado  a  realizar  operações  de
crédíto nas espécies, limnes e condições estabelecidas em resolução do
Senado Federal e na legislação federal periinente, especialmente na Lei
Complementar n° 1oi#ooo.
Art.  8®   A  reserva  de  contingência  será  utilLzada  para  atendimento  de

passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
Parágrafo  único,    Na  hipótese  de  não  vir  a  ser  utmzada,  no  todo  ou
em parte,  a reserva de contingência poderá ser empregada na abertura
de  créditos  adicionais  autorizados  na  foma  do  anigo  42,   da   Lei  n°
4. 320/1964.
Art.  9°     Em  atendimento  aos   princípios  da   proteção  integral,   visão
e§tratégica,   participação   social   e   transparência,   integram   esta   Lei,

juntamente  com  os  demais  anexos,  os  dados  relativos  ao  "Orçamento
da Criança e Adolescente ­ OCA"`
Ail.10.   Esta Lei entra em vigor a pariir de  1° de janeiro de 2023.

Prefekura Municipal de Jacareí, 30 de dezembro de 2022.

lzAIAS JOSÉ DE SANTANA
Prefeito Municipal de Jacareí

Autoria do Droieto:  Prefeito Municipal lzaías José de  Santana.
Autoria  de  emendas:  Vereadores Abner,  Dudi,  Edgard  Sasaki,  Hemani
Barreto,   Luís   Flávio   (Flavinho),   Mária  Amélia,   Paulinho   do   Esporte,

Paulinho   dos   Condutores,   Dr.   Rodrigo   Salomon,   Rogério   Timóteo,
Roninha,  Sônia Patas da Amízade e Valmir do  Parque Meia Lua.

BOLETIM OFICIAL do Município de Jacareí
lnstituído através da  Lei 6.031, de  15 de agosto de 2019`

EXPEDIENTE
Publicação Semanal cla Prefeitura Municipal de Jacarel ­ Secretaria de Administração e RH e Gabinete do Prefeito
Jorna//sffl Rosponsáv®/.. Marcelo Machado Rodrigues ­MTB: 67.944/SP  I  D/.agmmaçáo.. Mestra Comunicação

Prefeltura Municipal d® Jacarei
Praça dos Três Poderes, 73 ­Centro ­Jacareí (SP) ­CEP  12327­170 ­Tel,. (12) 3955­9000

0s originais remeliclos para pLitilicação fiicxgrão arquívados e à dispc)sição para devolução duranle  15 dias após serem

publicados  Após este prazo serão destruídos

Documento assinado por meio eletrônico mediante certificação digital lcp­Brasil, segundo a Lei n° 6.301 /2019.
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ANO Xxlll ­No 11492
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Estrutura Orçamentária

CÂMARA MU NICIPAL IH JACAF`Ef

CÂMARA MU NICIPAL

CÂMARA  MUNICI PAL

Legislatwa

Ação  Legi slativa

Processo  Legislativo

Op€ração esp«ial

Aposentadorias,  rdormas e pensões

Projeto

Ampliação e/ou  reíorma do prédio

Renovação ou aciuisição de equipamentos e mata.ial  permanente

Atividade

Manutenção da Câmara

Serviços de divulgação do legislativo

Sistema de comun]cação do legislativo

Folha de pagamento da Câmara

Escola  dc>  Legislativo

Ferrameiitas Tecnológicas

PFÜFEITl]FU M umapAL DE ]ACAFLEI

EXECUTIVO

GABINEIE  DO PREFEITO

Administração

Admi nistração Geral

Modffnização Estratégica da  SARH

Atlvidade

Pla nejamento estratégico

Man utEnção sen/iços administratívos  Gabinete do Prefeito

Manutenção da frota

Folha de  põgamento do Gabinete clo  Prefeito

Serviços de divulgação da administração

Despesa com  tmlsa  auxilio a  estagiários

SECRETARIA DE GOVERNO E PLAM EJAJ4EMTO

GABINElt  CXJ SECRETÁRIO DE GOVERNO E  PLANEJAMENTO

Aciministração

Administração Geral

Plane]amento e Gestão Govema rn€ntal

Ptojeto

Construção de ciclovias

Desapropnações e compra de áreas

Atividade

Manutenção da frota

FMDHU­inve5timentos  municipais  para desenvolvmento  urbano

hspesa com bolsa auxilio a estagiários

FMAIL ­  Fundo Mun.  de Áreas lnst]tucionais e Lazer

Emendas Câmara

Manutenção do  Serviço Administratívos Secretaria de Govemo e Planejamento

Folha de Pagamento Secretaria de Govemo e Pbnejamento

Urbanismo

lnfra­estriitu ra  Urbana

Planejamento e Gestão Govemamental

Projeto

Dfflagem do Tanquinho

obras de Pavimffltação ­ Recapeamerito ­ Drenagem

implantação e revitalização de parqiies,  praças e áreas  públicas

obras Viárias

Atividade

Gerenciamento  e fiscaiízação de obras

Elaboração de projetc)s

SECRETAfuA DE OESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

GABINEIE  C0 SECRETÁRIO DE  DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO

Administração

Admi nistração Geral

DesenvolvTmento  Econômico

Atividôde

Manutenção da frota

Manutenção seníiços administrativos da  Secretaria  de Desenvolvi mento Econômico

Documento assinado por meio eletrônico mediante certificação digital lcp­Brasil, segundo a Lei n° 6.301/2019,
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Anexo 1] ­D®spesa Segur.do as Categorias Econômica8

Órgão:             oi                           CÂMAF`A MUMiapAL t}E ]ACÀREi'

lln, Orc.:        01.01                    CÂMAFU MUNlapAL

Un. Exe,:        oi.oi.oi              CÂMAFLA MUNiapAL

rEããíã5­pecificação                                                                         |        F.R.        |Desdobramento |     Natureza      | Cat. Economica

3

3.1

3.1.90

3.1.90.01

3.1.90.03

3.1.90.07

3.1.90,11

3.1.90.13

3 .1. 90.16

3.1.91

3.1.91.13

3.3

3.3.90

3.3.90.08

3.3.90.14

3.3.90.30

3.3.90.33

3.3.90.35

3.3.90.36

3.3.90.39

3.3.90.40

3.3.90.46

3.3.90.47

3.3.90.49

3.3.90.92

3.3.90.93

4
4.4
4.4.90

4.4.90.39

4.4.90,51

4.4.90.52

Desp"s Cort.entes
Pessoal e Encargos Sociais

Apl icações Di retas

Aposentadonas, Resei'va Remunerada e Reformas

Pensões do RPPS e do  Militar

Contnbulções a  Entidades Fechadas de Previdência

Vencimentos e Vantagens  Fixas Pessoal  CMI

Obrigações Patronais

outras Despesas Vanáveis Pessoal CMI

Aplicação Dircta  Decor.Oper.Entre Órgãos,  Fundos, e Ent.Integrantes orç.  Fiscal  e

Seg,  SOc,al

Cbrigações Patronai s ­intra­Orçamentán o

Outr.s Despesas Correntes
Aplicações Diretas

Outnos Beneficio5 Assistenciais do Servidor e dc) Militar

Diárias  ­  Pessoal  Civil

Material de Consumo

Pa5sagens e Despesas com Locomc€ão

SeMços de Consuftoria

Outros Serviços de Terceirc)5 ­Pessoa  F!.sica

Chjtros Se"ços de Terceiros Pessoa Jun'díca

SeMços de Tecnologia da infomação e Comiinicação ­PJ

Auxilio Alimentação

obrigações Tribiftá nas e Ccmtn butivas

AuxilioTransporte

Despesas de  Exerci'cios Anteriores

lndenizações e Restituições

Desg± de Capital
lnvestim.i.tm
Aplicações Di retas

C)utros Serviçcis de Terceiros ­  Pessoa  Jiirícllca

CX]ras e  lnstalações

Equipamentos e Matenal  Pemanente

Total da Fonte de Recurso "01 ­Tesoqro

Total da Unidade

Documento assinado por meio eletrônico mediante certificação digital lcp­Brasil, segundo a Lei n° 6.301/2019.



I L.EIS

LEI  N° 6.483/2022
Dispõe  sobre  as  dire{rizes  para  a  elaboração  e  execução  da  lei

%rçÊ#Eá,rtaopgrôoMeux#ÍCÉ?odeDÊ03ÃgAdÉEOÍTtLaspur:v6deànEci%SuAS
ATRIBUIÇÕES,     FAZ     SABEF`     QUE    A    CÂMARA    MUNICIPAL
APROVOU  E  ELE SANCIONA E PROMULGAA SEGUINTE  LEI:
DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES
ART.1°  EM  CUMPRiMENTO  AO  DisposT0  NO  ART.165,  §  2°,  DA  CONSTITuiçÃo

FEDERAl,  N0  ART.  4°  DA  LEI  CC)MPLEMENTAR  N°  101,  DE  4  DE  MAio  DE  2000,

N0  ART,   134  E  SEGUINTES  DA  LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO  DE  JACAREi,  E  NOS

Dispc)SiTivos  DA  LEi   FEDERAL  N°  4.320,   DE   17   DE   MARÇo   DE   1964,   FicAM

FIXADAS  AS  DIRETRIZES  ORÇAMENTARIAS  DO  MUNICÍPIC),  AS  QUAIS  OL`lENTARÃO  A

EiABORAÇÃO  DA  LEI  ORÇAMENTÀRIA ANUAL  ­LOA PARA  0  EXERci'Cto  DE  2023.

Art.  2°  0  Projeto  de  Lei  Orçamentária  Anual  relativo  ao  exercicio
de  2023  deverá  assegurar os  princípios  da justiça,  da  participação

popular,  do  controle  social,  da  transparência  e  da  sustentabilidade
na elaboração e execução do orçamento.
Ari.  3° As  normas contidas  nesta  Lei alcançam todos os Órgãos da
Administração Direta e  lndireta do Município de Jacarei.
Art.  4°  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  incorporar  ao  Plano

:;ur:::à::T:rsataoL::rj:dB,r::r?z2::0€r5ç:omdeanstaFr,ã::gÃ#Ííàr?ções
PRECEDÊNCIA DAS METAS E  PRIORIDADES
Art.  5°  Atenc!idas  as  metas  priorizadas  para  o  exercício  de  2023,
a   Lei  Orçamentária  Anual   contemplará  o  atendimento  de  outras
metas  que  integrem  o  Plano  Plurianual  correspondente  ao  periodo
2022/2025.
Art.   6°   0   Projeto   de   Lei   Orçamentária  Anual   ou   seus   créditos
adicionajs   poderão   incluir,   excluir  ou   alterar  as  ações  do  Anexo
de  Metas   Fiscais  Vl  ­  Ações  Voltadas  ao  Desenvolvimento  dos
Programas Governamentais ­desta Lei, bem como seus respectivos

produtos;   metas,   unidades  de  medida  e  valores,  apropriando  ao
programa correspondente as modificações realizadas.
Art. 7° A LOA não consignará recursos para o início de novos projetos
se não estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento
e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público.

§  1°  A  regra  constante  do  caput  deste  artigo  aplica­se  no  âmbito
de   cada   fonte   de   recursos,   conforme   vinculações   legalmente
estabelecidas.

§  2°  Entende­se  por  adequadamente  atenclidos  os  projetos  cuja
realização   física   esteja   cc)nforme   o   cronograma   físico­financeiro

pactuado e em vigência.
§  3°  Para  cumprimento do  ar{.  45  da  Lei  Complementar n°  101,  de
4  de  maio  de  2000,  segue  demonstrado  no  Anexo  de  Obras  em
Andamento  a  relação  das  obras  em   andamento,   com  suficiente
dotação orçamentária consignada para o orçamento de 2023.
Art. 8° Para os efeitos do art.16,  § 3°,  da Lei Complementar n°  101,
de  4  de  maio  de  2000,  entende­se  como  despesas  irrelevantes
aquelas cujos valores  não ultrapassem  para  contratação de  obras,
bens  e  serviços,   os  limites  estabelecidos,   respectivamente,   nos
incisos  1  e  11,  do  ari.  24,  da  Lei  Federal  n° 8.666,  de 21  de junho de
1993,  e alterações posteriores.
Art.  9°  Para  fins  do  disposto  no  art.  4°`  1,  "e";  da  Lei  Complementar
n°  101,  de  4  de  maio  de  2000,  cabe  ao  Executivo  instituir sistema

para  controlar  os  custos  e  avaliar  os  resultados  dos  programas
financiados  pelo  orçamento  municipal.
Ari.  10. As transferências entre os Órgãos dotados de personalidade

jurídica própria. assim como os fundos especiais que compõem a Lei
OrçamentãriaAnual, ficam condicionadas às normas constantes nas
respectivas  leis  instituidoras  ou  leis  específicas,  não  se  aplicando,
no caso, o disposto no artigo 9° desta  Lei.
Parágrafo    único.     No    exerci'cio    de    2023,     são    destinados    à

Administração  lndireta  recursos orçamentários para a  manutenção,
custeio e  investimentos daqueles entes,  assim consignados:

Nome do  Ente          !                  Objeto Fonte Recurso

Fundação Cultural de Plano de Metas (2022­

FundaSa°caprreóí+arde

Se,rviço Autônomo
de Águ­a e Esgoto de

Jacareí­SMEL
Càmara  Municipal de

Jacareí

io de  Metas  (2022­ 15.000.000,00
2025)

Transferências
1,�­".

­­:`­`                  ­                                     ­­1

HS28.087.000,00

1 1RS!58.957.555.00

Art.11.   Fica  o   Executivo  autorizado  a   arcar  com   despesas  de
responsabilidade  de  outras  esferas  do  Poder  Público,  desde  que,
firmados  os  respectivc]s  convênios,   termos  de  acordo,   ajuste  ou
congêr`eres,  haja  recursos  orçamentários dispon{veis e  que  esteja
amparado pela legislação citada no art.1° desta  Lei.
Art.12. Até  30  (trinta)  dias  após  a  publicação da  Lei  Orçamentária
Anual   para  o  exercício  de  2023,   cabe  ao  Executivo  estabelecer
cronograma  mensal  de  desembolso,  de  modo  a  compatibilizar  a
realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas municipais,

§  1°  0  cronogrania  de  que  trata  o  caput  deste  artigo  priorizará  o
pagamento  de  despesas  obrigatórias  do  Município  em  relação  às
despesas de caráter discricionário e respeitará todas as vinculações
constitucionais e legais existentes.

§ 2° No caso de Órgãos da Administração lndireta,  os cronogramas
seráo     definjdos      jndMdualmente,      respeitando­se     sempre     a

programação   das   transferências   previstas   na   Lei   Orçamentária
Anual.

§   3°  Os   repasses  de   recursos  financeiros  do   Executivo   para   c)
Legislativo comporão o cronc>grama de que trata este artigo, devendo
c)s  valores  mensais  serem  definidos  mediante  entendimento  entre
os titulares dos dois Poderes.
CAPÍTULO  11

DAS TRANSFERÊNCIAS DE  RECURSOS AO TERCEIRO SETOR
Art.13.  Na  realização cle  programas  de  competência  do  Município,

pode   este   transferir   recursos   às   instituições   privadas   sem   fins
lucrativos,   desde   que   mediante   celebração   de   convênio,   ajuste
ou  congênere,  no  qual  fiquem  claramente  definidos  os  deveres  e
obrigações de cada parie, forma e prazos para prestação de contas.
§  1°  No  caso  de  transferências  a  pessoas,  é  exigida  autorização
em   lei  específica  que  tenha  por  finalidade  a   regulamentação  de

programa pelo qual essa transferência será efetuada.
§   2°  A   regra   de   que   trata   o   caput   deste   artigo   aplica­se   às
transferências a  instituições públicas vinculadas à União,  ao Estado
ou  a outro  Municipio.
Art.   14.   Durante   o   exercício   de   2023,   poderão   ser  destinados
recursos  a  entidades  privadas,  de  natureza  continuada,  sem  fins
lucrativc»s,  de  atendimento ao  público  na área  de  assistência social
ou  que  estejam  registradas  no  Conselho  Nacional  de  Assistência
Social, de Saúde,  Educação e Esportes.

§   1°  As  entidades  privadas  a   serem   beneficiaclas  com   recursos
públicos municipais, a qualquertítulo, serão submetidas à fiscalização
do  Poder  Público  com  a  finalidade  de  verificar  o  cumprimento  de
metas e objetivos para os quajs receberam os recursos.

DDcumenta assinada por mgiQ segundo a Lei n° 8.301/2019.



§  2° 0  Poder Executivo deverá exigir as  prestações de contas das
entidades  beneficiadas  nc)s  moldes  das  instruções  do  Tribunal  de
Contas do Estado,  em especial a  lnstrução n° 02/2008, que clevem
ser encaminhadas até o dia 31  de janeiro do exercício subsequente,
ou  ainda  nos termos do convênio firmado entre as paries,  sob  pena
de suspensão dos repasses no caso de desobecliência.

§  3° As  dotações  incluidas  na  Lei  Orçamentária  Anual  para  a  sua
execução dependem ajnda de:
1 ­ normas a serem observadas na concessão de auxílios, prevendo­
se c.láusula de  reversão no caso de desvici de finalidade:
11 ­plano de trabalho  devidamente  aprovado;
111  ­identificação  do  beneficiário e  do  valor transferido  no  respectivo

convênio;
lv  ­  certificação  de  regularidade  da  entidade  junto  ao  respectivo
conselho  municipal;
V  ­  declaração  do  beneficiário   comprometendo­se   a  aplicar,   nas
atividades­fim,   ac)  menos  80%   (oitenta  por  cento)  de  sua  receita
total,  com  a  comprovação  documental  deste  fato,  caso  solicitada

pelo agente fiscalizador da Prefeitura de Jacarei.,
Vl ­manifestação prévia e expressa clo setor técnico e da assessoria

jurídica do governo concedente;
Vll    ­   declaração    de   funcionamento    regular,    emjtida    por   duas
autoridades de outro  nível de gc)vemo;
Vlll   ­   não   possuir  agentes   políticos   do   governo   concedente   na

:oAnÉi,?àoLge"?SSoC,adosougestoresdequalquernatureza
DAS METAS  FISCAIS
Ari.    15.   As    metas   de   resultados   fiscais   do    Munjcípíci    para    o

exercício de 2023 estão estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais ­
Demonstrativo  1 ao Vlll,  integrante desta  Lei,  compreendendo:
1  ­Demonstrativo  1,  contendo as metas  anuais;
11   ­   Demonstrativo   11,   contendo  a   avaliação   do   cumprimento  das
metas fiscais do exercício anterior,
111  ­Demonstrativo  111,  contendo  as metas fiscais  atuais  comparadas
com  as fixadas  nos três exercícios anteriores;
lv ­Demonstrativo  lv contendo a evolução do patrimônio líquido;
V  ­  Demonstrativo  V,  contendo  a  origem  e  aplicação  dos  recursos
obtidos com  a alienação de ativos;
VI     ­    Demonstrativo    Vl,     contendo    as    receitas    e    despesas

previdenciárias do  RPPS e projeção atuarial do  RPPS,
Vll  ­Demonstrativo  Vll,  contendo  a  estimativa  e  compensação  da
renúncia de receita;
Vlll   ­  Demonstrativo  Vlll,   contendo   a   margem   de  expansão  das
despesas obrigatórias de caráter continuado.
Art.16. lntegra esta Lei o Anexo de Riscos Fiscais ­Demonstrativo 1 ­
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS, onde
são avaliados os  passivos contingentes e outros riscos capazes de
afetar as contas públicas, com   indicação das providências a serem
tomadas pelo Poder Executivo,  caso se cc>ncretizem.
Art.17. A reserva de contingência a ser incluída na LOA é constituída
exclusivamente  com   recursos  do  orçamento  fiscal,  em  montante
sLiperior  a  0,1%   (zero  vírgula   um   por  cento)  cla   receita   corrente
líquida.

§   1°   Ocorrendo   a   necessidade   de   serem   atendidos   passivos
contjngentes   e   outros   riscos   fiscais,   conforme   demonstrado   no
Anexo  de  Riscos  Fiscais,  o  Executivo  providenciará  a  abertura  de
créditos  adicionais  à  conta  de  reserva  de  que  trata  o  caput  deste
artigo,  na  forma  do  artigo  42,  da  Lei  n°  4.320,  de  17  de  março  de
1964.

§  2°  No  caso  de  não  ocorrer  a  utilização  do  saldo  da  reserva  de
contingência,  no todo ou  em  parte até o encerramento do segundo

quadrimestre   do   exercício   de   2023,   o   valor   reservado   poderá

ser   utilizado   para   cobertura   de   créditos   adicionais   especiajs   e
suplementares,  autorizados  na  forma  do  art.  42  da  Lei  Federal  n°
4.320, de  17 de março de  1964.
Art.18.  Na  hipótese  de  ser  constatada,  após  o  encerramen{o  de
cada  bimestre,  frustração  na  arrecadação  de  receitas  capazes  de
comprometer a  c)btenção dcis  resultados nominal  e  primário fixados
no  Anexo  de  Metas  Fiscais,  por  atos  a  serem  adotados  nos  30

(trinta) dias subsequentes, o Executivo e o Legislativo determinarão
a limitação e movimentação financeira, em montantes necessános à

preservação dos resultados estabelecidos,
§   1°  Ao  determinarem  a   limitação  de  empenho  e   movimentação
financeira,  os  Chefes dos  Poderes  Executivo e  Legislativo adotarão
critérios  que  produzam  o  menor  impacto  possível  nas  ações  de
caráter  social,   particularmente  a   educação,   saúde  e   assjstência
social,  os quais serão regulamentados em  Decreto,  respeitando as
seguintes prioridades de investimento:
1 ­cumprimento dos percentuais mínimos de aplicação de recursos
vinculados,  nos termos da legislação vigente;
11   ­   execução   de   contrapartidas   referentes   a   transferências   de
rec€itas de outros entes da federação; e
111  ­cumprimento  das  metas  estipiiladas  no  Plano  Plurianual  2022­
2025.

§   2°   Não   se   admite   a   limitação   de   empenho   e   movimentação
financeira   nas   despesas   vinculadas   em   caso   de   frustração   na
arrecadação não vinculada.

§  3°  Não  são  objeto  de  limjtação  de  empenho  e  movimentação
financeira    as    despesas   que    constituam    obrigaçõe§    legais    do
Município,   inclusive   as   destinadas   ao   pagamento  do   serviço  da
dívida  e  precatórios judiciais.

§  4° A  limitação  de  empenho  e  movimentação  financeira  também
será adotada  na  hipótese de ser necessária a  redução de eventual
excesso  da  dMda  consolidada  em  relação  à  meta  fixada  nc) Anexo
de  Metas  Fiscais,  obedecendo­se  ao  que  dispõe  o  art.  31,  da  Leí
Complementar n° 101, de 4 de  maio de 2000.
Ari.   19.  A  limitação   de   empenho   e   movjmentação  fmanceira   de

que trata o ar{.18  pode ser suspensa,  no todo ou  em  parte, caso a

8ÀUÊFTã€Ldoe,fçustraçãosereverianosbimestresseguintes
ALTERAÇÕES  NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art.  20.  Os projetos de  lei  que djsponham  sobre  alterações  na  área
da administração tributária devem observar a capacidade econõmica
do   contribuinte,   bem   como   os   demais   princípios   constitucionajs
tributários,  em  especial  aqueles  previstos  nos  artigos  150,151   e
152, da Constituição  Federal.
Art.   21.   Os   efeitos   das   alterações   na   legislação   tributária   são
considerados     na     estimativa     da     receita,     especialmente     os
relacionados com:
1 ­definições decididas com a  participação da  sociedade,
11 ­revisão dos benefícios e incentjvos fiscais existentes,  bem como
alteração  na  legislação tributária  acessória;
111  ­  crescimento  real  do   lmposto  sobre  a   Propriedade  Predial   e
Territorial  Urbana ­IPTU:
lv ­  medldas do  Govern`o  Federal  e  Estadual  que  retiram  receitas
do  Municípío;

V ­promoçãc> da educaçãc) tributária;
Vl  ­  retenção  na  fonte  do  lmposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer
Natureza ­lssQN;
Vll  ­responsabilidade  pelo  pagamento  do  lssQN  por  substituição
tributária;

Vlll ­recolhimentc) dci  lssQN por regime de estimativa;
lx  ­  modemização  e  desenvoMmento  de   métodos  de  auditoria
fiscal  com  uscy  de  tecnologia  de  informação,  mediante  formação  e
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utilização  de  bases  de  dados  a  pariir das  informações declaradas
e  obtidas  por  meio  de  convênios  com  outros  entes  da  federação
e  pelo  Sistema  de  Emissão  de  Nota  Fiscal  de  Serviços  na  Forma
Eletrônica ­NFS­e
X ­modernização e agilização dos processos cle cobrança e controle
dos  créditos  tributários,  com  ênfase  nas  prestações  de  garantia,
inclusive  com  a  formação  de  inventário  patrimonial  dos  devedores,
na  dinamização  do  contencioso  administrativo  e  firmar  convênios
com  Órgãos  de  proteção  ao  crédito,  objetivando  criar  mecanismos

que permitam  o  incremento da  arrecadação;
Xl   ­   fiscalização   por   setores   de   atMdade   econômica   e   dos
contribuintes com  major representação na arrecadação;
Xll    ­    tratamento    tributário    diferenciado    à    microempresat    ao
microprodutor rural,  à empresa de pequenci porte e ao produtor rural
de pequeno porte;
Xlll  ­estabelecimento  da  alíquota  de  lssQN,  de  acordo  com  as
disposições da legislação municipal existente.
Art.   22.   Os   projetos   de   lei   de   concessão   de   anistia,   remissão,
subsídio,   crédito   presumido,   concessão   de   isenção   em   caráter
não geral`  alteração de  alíquota  ou  modificação de  base de  cálculo

qiie  impliquem  redução  discriminada  de  tributos  ou  contribuições,
e  outros  beneficios  que  correspondam  a  tratamento  diferenciado,
devem   ser  instruídos   com   demonstrativo  evidenciando   que   não
serão afetadas as metas de resultado nominal  e primário.
Ari.   23.   Quando   decorrente  de   incentivos  fiscais,   a   renúncia   de
receita será considerada  na estimativa da Lei Orçamentár'ia Anual.
CAPÍTULO V
DAS  DIRETRIZES  GERAIS  PAFtAA ELABORAÇÃO E  EXECUÇÃO
DO ORÇAMENTO  DO MUNICÍPIO E  SUAS ALTERAÇOES
Art. 24. A elaboração do projeto, a aprovação e a execuçãcj da LOA

para  2023 devem atender ao previsto na  Lei Complementar n°  101,
de 4 de maio de 2000, e demais disposições legais, especialmente a
Lei  Federal  n° 4.320,  de  17 de março de  1964,  e alterações.

§  1°  Deverão  ser devidamente  alocados  os  recursos  relativos  aos
percentuais  exigidos  pela  Constituição  Federal  e  pela  Lei  Orgânica
Municipal  para  as  áreas da  educação  e  da  saúde,  inclusive  no  que
concerne ao Fundo de Manutenção e DeserwoMmento da Educação
Básica e Valorização dos  Profi§sionais da  Educação ­Fundeb.

§ 2° Na estimativa dos recursos orçamentários, devem ser incluídos
os  recursos  transferidos,  inclusive  os  oriundos  de  convênios  com
outras esferas de governo e os destinados a fundos especiais, bem
como  são  considerados  os  efeitos  das  alterações  na  legislação,
da variação do  Índice  de  preços,  do  crescímento econômico ou  de

qualquer outro fator relevante.
Art.   25.   Cabe  à   Procuradoria   do   Município  encaminhar  ao  Órgão
responsável  pelo  orçamento  a  relação  dos  débitos  constantes  de

precatórios judicjajs a  serem incluídos na proposta orçamentária de
2023,  especificando sua natureza e valor.
Art.  26.  Na  elaboração  da  proposta  orçamentária  para  2023,  será
observado  o  comportamento  dos  gastos  dos  respectivos  Órgãos
efetivamente    realizados     nos    exercícios    anteriores    corrigidos
segundo os indicadores eçonômicos oficiais.
Parágrafo  único.  Podem  ser realizados  ajustes  necessários  para  o
atendimento das metas e prioridades estabelecidas nesta Lei.
Art.  27.  A Lei  Orçamentária Anual  para  2023  assegurará  recursos

para  o  pagamento  dos  serviços  da  dívida  pública  municipal  e  dos
precatórios.
Art.   28.   A   Lei   Orçamentária   Anual   indicará,   em   quadro   anexo,
o   demonstrativo   dos   programas   relativos   à   saúde,   previdência
e   assís{ência   social   destinados   à   segurldade   social,   mediante
consolidação dos orçamentos dos entes que os desenvo)vem e dos
fundos mantidos pelo Poder Público.
Art.  29.  0  Projeto  de  Lei  Orçamentária Anual  poderá  computar  na
receita:
1 ­operações de crédito autorizadas por lei específica:
11   ­   operações   de   crédito   a   serem   autorizadas   na   própria   lei
orçamentária;  e
Hl  ­  os  efeitos  de  programas  de  alienação  de  bens  imóveis  e  de
incentivo   ao   pagamento   de   débitos   inscritos   na   dívida   ativa   do
Município.

1°   0   Projeto  de   Lei   Orçamentária  Anual   poderá   considerar,   na

previsão  de  receita,  a  estimativa  de  arrecadação  decorrente  das
alterações  na  legislação  tributária,  propos{as  nos  termos  do  artigo
21  desta  Lei.

§  2°  Nos  casos  dos  incisos  1  e  11  deste artigo,  a  LOA deverá  conter
demonstrativcis especificando` por operações de crédito, as dotações

8eABiiJõtL°ô%,at!V'dadesaseremfinanciadoscomtaisrecursos
ELABORAÇÃO   DA  PROPOSTA  ORÇAMENTÁRIA  DA  CÂMARA
MUNICIPAL

Art.  30.  Cabe  à  Mesa  cla  Càmara  Municipal  elaborar sua  proposta
orçamentária  para  o  exercício  de  2023  e  remeter ao  Executivo até
30 (trinta) dias antes do prazo previsto  para remessa do Projeto de
Lei Orçamentária ao  Poder Legislativo.
Art.   31.   0   Executivo   deve   encaminhar  ao   Poder  Legislativo  os
estudos  e  estimativas  das  receitas  para  o  exercicio  de  2023  e  a
receita  corrente  líquida,  acompanhados  das  memórias  cle  cálculo,
em  até  45  (quarenta  e  cinco)  dias  antes  do  prazo  previsto  para
remessa do Projeto de  Lei Orçamentária do Poder Legislativo.
CAPÍTULO Vll
1.                AUMENTO DOS GASTOS COM PESSOAL
Art.  32.  0  aumento  da  despesa  com  pessoal,  em  decorrência  de

qualquer das medidas relacionadas no art.169, § 1°, da Constituição
Federal,   pode   ser   realizado   mediante   lei   específica,   desde   que
obedecidos os limites  previstos  nos arts.  20  e  22,  parágrafo único,
da  Lei  Complementar  n°  101,  de  4  de  maio  de  2000,  e  cumpridas
as exigências previstas nos arts.16 e  17 do referido diploma legal.

§    1°    No   caso    do    Poder   Legislativo,    devem    ser   obedecidos
adicionalmente os limites fixados nos arts. 29 e 29­A, da Constituição
Federal.

§  2°  Os  aumentos  de  que  tratam  este  artigo  somente  ocorrerão
se  houver  prévia  dotação  orçamentária  suficiente  para  atender  às

projeções de despesa de pessoal e aos acréscjmos dela decorrentes.
§ 3° A lei que criar cargos, empregos ou funções, conceder qualquer
vantagem ou aumento remuneratório, e admitir ou contratar pessoal,

àeAVÊ#uaLPóeõFITtaranexode,mpactoorçamentánoef,nance,ro.
CRÉDITOS ADICIONAIS
Ari. 33. Fica o Poder Executivo, observadas as normas de controle e
acompanhamento da execução orçamentária, autorizado a transpor
recursos  entre  atividades  e  projetos  de  um  mesmo  programa,  no
àmbito  de  cada  Órgão,   até  o  limite  cle  20%  (vinte   por  cento)  da
despesa fixada para o exercício e obedecida a distribuição por grupo
de despesa.
Ari.  34.  Com fundamento  no  art.165,  §  8°,  da  Constituição  Federal;
art.174  da  Constituição  Estadual;  e  arts.  7°  e  43  da  Lei  Federal  n°
4.320,  de  17  de  março de  1964,  a  Lei  Orçamentária Anual  de  2023
conterá autorização para o Poder
Executivo  e  o  Poder  Legislativo  procederem  à  abertura  de  créditc)s
suplementares e estabelecerá as condições e os limites percentuais
a serem observados para tanto.
Art.   35.   Respeitada  a  obrigatoriedade  de  vjnculação  das  receitas
de  capital,  o  Poder  Executivo  poderá,  mediante  Decreto,  transferir
ou   remanejar,   total   ou   parcialmente,   as  dotações  orçamentárias
aprovadas   na  Lei  Orçamentária  Anual   de  2023,   em  decorrência
da     extinção,     transformação,     transferência,     incorporação     ou
desmembramento de Órgãos e entidades,  bem como de alterações
de suas competências ou atribuições.
CAPÍTULO  IX
RENÚNCIA FISCAL
Art.  36.  Todo  projeto  de  lei  enviado  pelo  Executivo  versando  sobre
concessão    de    anistia,    remissão,    subsídio,    crédito    presumido,
concessão de  isenção  em  caráter não geral,  alteração de  a!íquota
ciu  modmcação  de base  cálculo  que  implique  redução  discriminada
de tributos ou contribujções e outros benefícios que correspondam a
tratamento diferenciado, deverá ser instruído com demonstrativo de

que  não  prejudicará  o  cumprimento  de  obrjgações  constitucionais,
legais e judiciais a cargo do Município e que não afetará as metas de
resultado nominal e primário,  bem como as ações de caráter social,

particularmente a educação, saúde e assistência social.
DISPOSIÇÕES  FINAIS
Art.  37.  Se  o  Projeto  de  Lei  Orçamentária  Anual  não  for  devolvido
à  sanção  do  Executivo  até  o  último  dia  do  exerci'cio  de  2022,  fica
este Poder autorizado a realizar a proposta orçamentária do referido

projeto  até  a  sua  aprovação  e  remessa  pelo  Poder  Legjslativo  na
base de  1/12 (um doze avos) em cada  mês.
Ari.  38.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

rzÃÍÀiàu:%:ÉnbcÉpê`AdNeTJAaNCÂreí„dejulhode2o22.
Prefeito Municipal de Jacareí
Autoria do projeto:  Prefeito Municipal  lzaias José de Santana`

Bocu"ÊnLs a§shado pof segmds a Lei n° 6.3$1/2019.
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Programa:       0001 ­Processo Legislativo                                                                                                                                                        ||

Tipo:                         Plurianual  (continuado)                                                                                                      Classificação:    Plur.ianual  (continuado)

Un.  Resp.:              01.01  ­CÂMARA  MUNICIPAL

Objetivo:              Garantir suporte  material  e  técnico  ao  adequado  desenvolvjmento Justificativa:      Dotar a  Câmara  Municipal  de  melhores  coiidições de  trabalho com

dos trabalhos  legislativos  e  suas  divulgações. organização  mais  modema  e  eficiente.

Custo Estimado ara o Pro rama "0001 ­Processo L islativo"

Programa:       0002 ­Desenvolvimento Econômico                                                                                                                                                  ||

Tipo: Plurianual  (continuado)                                                                                                        Classificação:    Pluriariual  (conthuado)

Un.  Resp.: 02.03  ­SECRETARIA  DE  DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO

Objetivo, Tem  como finalidade  promover o  desenvolvimento  econômico  de Jiistificativa:     Ao fomentar o  desenvolvimento  econômico,  é  possível  a  prdaqualidadec]evicladapopulaçãoloca!,aumentodo!'ndicededesenhumano,taxadeempregabilidade,melhoremaiorqualificaçãoF)rofíssionadespertaropotencialempreendedornosmumcipes.omoção
forma    integrada e    sustentável    no    munici'pio,    através   da    articulação   de    poli'ticas volvlmento

públicas  (voltadas  para  a  geração de empregos e  rencla). além  de

Custo Estimado i)ara o Programa "0002 ­ Desenv®lvimento Econômico"

Indicadores do F]rograma "0002 ­ Desenvolvimeiito Econômico"

Descrição UN.  Medida Índice estimado
000001 ­Propriedades rurais atendidas Un dade 1.000,000

000002  ­  Roteiros  turi`sticos  realizados un dade 12,000

000003 ­ Atendimentos realizados ao Empreendedor e às Empresas Un dade 15.000,0000

000004 ­  Feiras e eventos Un dade 50,000

000005 ­ Participantes em  cursos de capacitação e qualificação profissk)nal/empreendedorismo un dade 700,0000

000006 ­  Vagas captadas pelo PAT Un dade 14.000,0000

000007 ­  Ni'imero de pessoas encaminhadas para entrevistas anualmente Un dade 5.500,000

000008 ­  Número de pessoas contratadas pelo PAT anualmente Un dade 730,0000

000009 ­ Turmas do Time de Emprego r®lizadas anualmente Un clacle 6,000

000010  ­  Empresas atendidas  pelo  PAT anLialmente Un dade 800,0000

000011  ­Cum'cu!os elaborados  e  impressos Un dade 3.000,000

000012 ­ Volume de empréstimos realizados pelo Banco do Povo Rea's 3.500.000,000

000013 ­Contrõtos efetuados pelo Banco do Povo Paulista aniialmente Unidade 240,0000

0000i4 ­  Número de empreendedores abrigados no Centro de inovação e Empreendedorismo Unidade 80,000

Programa:       0003 ­Cidade saudável                                                                                                                                                               |ii|

Tipo:                          Plurianual  (continuado)                                                                                                       C.assificação:    Plurianual  (continuado)

Un.  Resp.:             02.04  ­SECRETARIA  DE  SAÚDE

Objetivo:                Ampliar acesso  aos serviços de saúde  de qualidade. ]ustificativa:     Promover  a  qualidade de  vlda  e  bem  estar  para  todos.

Custo Estimado rama r'00o3 ­Cidade SaLidáver 304.183.584,00

Indicadores do Programa "0003 ­ Cidade Saudável"

Descrição UN.  Medida Índice estimado
00000i  ­Cobertura  Populactonal  Estimada  pelas Equipes de Atenção Básica Percentual 0,9200

000002 ­  Cobertura  Populacional  Estimada pelas Equipes de Saúde Bucal da Atenção Básica Percentual 0,4600

000003  ­ Mortalidade Prematura Unidade/ 100.000  hab 269,0000

000004 ­ Proporção de Vacinas selecionadas do calendário para menores de dois a!ios de idade Percentual 100,0000

000005  ­  Exa.  citop.  do colo do  útero  na  pop.  resi.  de  deteminado  local  e a  pop.     faixa  (24  ­  64 ancws) Razão 0,6200

000006 ­  Exs de mamografia de rastreamento feitos na  popu!ação residente de determinado local    (50 a 69 anos) Razão 0,600

000007  ­ Taxa de mortalidade infantil unidadeJl.000 hab 9,000

0oo008 ­Ações de matriciamento realizadas  por CAPS com eqiiipes de atenção básica Perce`itual 100,0000

000009 ­ Número de ciclos qiie atingiram o mínimo cle 80% de cobertura de imóveis visitados para contrde vetor Uniclade 4,0000

000010  ­  Número  de consultas  médH=as  de pré­natal  por gestante lmdade 7,0000

Documento assmado por meiQ ektrôrico mediante cenjficação digital lcp­Brasil, §egundo & Lei n° 6.301/2019,
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACA
PALÁCIO DA LIBERDADE

LEI  N° 6.434/2021
Câmara  MLinif3iç}ai

deJac;=iíãi

Dispõe   sobre   o   Plano   Plurianual   do   Município   de
Jacarei`, para o período de 2022/2025.

0   Prefeito   do   Município   de   Jacarei',   no   uso   de   suas

atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele

sanciona e promulga a seguinte Lei.

Art.   1°     Esta   Lei   institui   o   Plano   Plurianual  ­  PPA  para   o   quadriênio

2022/2025, em cumprimento ao disposto no §  1°, do artigo 165, da Constituição Federal,

e no artigo 1°, das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do Município de Jacareí/SP,

estabelecendo programas, objetivos, valores e metas da Administração Pública  Direta e

lndireta do Poder Executivo e do Poder Legislativo para as despesas de capital e outras

delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

Parágrafo único,  Fazem parte desta Lei os seguintes Anexos:

1 ­fontes de Financiamento dos Programas Governamentais;

11 ­descrição dos Programas Governamentais/ Metas/Custos ­Exercícios:

2022, 2023, 2024 e 2025;

111 ­ações voltadas ao Desenvolvimento dos Programas Governamentais e

Respectivas Unidades Executoras:

lv ­estrutura de Órgãos, Unidades Orçamentárias e Executoras;

V ­Mensagem do Prefeito.

Arl. 2° As metas fiscais e os valores estimados para execução das despesas

previstas   neste   PPA  estão   condicionados  à   efetiva  arrecadação  das   receitas   nele

previstas.

PRAÇA  Dos  TRÊs  PoDEREs,  74  ­CENTRo  ­JACAREÍ/SP  ­CEP:   12.327­901   ­TEL.:  (012)3955­2200  ­www.jacarei.sp.leg.br



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  ­SP
PALÁCIO DA LIBERDADE

LEI N° 6,434/2021 ­ Fls. 02

§  1°   As  estimativas  de  valores  de  metas  físicas,  receitas  e  de  despesas

constantes dos Anexos desta Lei foram fixadas de modo a conferir consistência ao PPA,

não se constituindo em obrigatoriedade ou limites à programação das despesas nas Leis

Orçamentárias Anuais ­LOA's;

§  2°   A  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  ­  LDO  estabelecerá  as  metas  e

prioridades para cada ano, promovendo os ajustes eventualmente necessários ao PPA.

§  3°   As  Leis  Orçamentárias Anuais  para  o  período 2022/2025 devem  ser

compatíveis com os  programas e metas constantes desta  Lei,  observado o disposto  no
"capuf" deste artigo.

§  4°    As  metas  referidas  no   "capuf" deste  artigo  norteiam  as  ações  da

Administração   Municipal   e   correspondem   a   quantidades   e   valores   estimados,   não

constituindo limite para o cumprimento dos objetivos do plano de que trata esta lei.

§ 5°   Considera­se revisão do Plano  Plurianual  a inclusão,  a exclusão ou  a

alteração de programas.

§  6°    As  LOA's  e  seus  Anexos  poderão  criar,  alterar  ou  excluir  ações

orçamentárias para o ano de sua vigência.

§ 7°  Fica o Poder Executivo autorizado a compatibilizar os Anexos desta Lei

a eventuais diferenças com  relação à  Lei Orçamentária Anual de 2022, em seus exatos

limites.

Art.   3°     As  codificações  de  programas  e  ações  constantes  do   Plano

Plurianual    serão    observadas    nas    Leis    de    Diretrizes    Orçamentárjas,    nas    Leis

Orçamentárias Anuais e nos projetos que as modifiquem.

§ 1°  Cada programa é composto por:
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAR
PALÁCIO DA LIBERDADE

LEI N° 6.434/2021  ­ Fls. 03

1 ­ unidade(s) responsável(is);

11  ­Objetivo;

l l l ­justificativa;

lv ­custos anuais estimados;

V ­indicadores;

Vl  ­  ações  com  suas  respectivas  unidades  executoras,  metas  fi'sicas  e

custos anuais estimados.

§  2°   0  detalhamento  a  que  se  refere  o  inciso  V  do  §  1°  deste  artigo  foi

estabelecido  de  forma  a  conferir  maior  transparência  ao  processo  de  planejamento  e

execução orçamentária, não se constituindo em limite vinculante para as despesas.

§ 3°   As codificações de que trata este artigo permanecerão até a extinção

dos programas e ações a que se vinculam.

Art.   4°     A  avaliação  física   e  financeira   dos   programas   é   inerente   às

responsabilidades do Órgão responsável e objetiva:

1 ­aferir o resultado com base nas metas fixadas;

11 ­subsidiar a alocação dos recursos.

Parágrafo único.   Anualmente,  a partir da vigência desta Lei, a Secretaria

de Governo e Planejamento disponibilizará relatórios de acompanhamento da execução

fi'sica e financeira dos programas estabelecidos por esta Lei.

Art.  5°   Os  programas  que  comportarem  parcerias  com  financiamento  de

ações  por outras fontes  que  não  as  do Tesouro  Municipal  deverão  ser executados  de

acordo com  as  condições pactuadas,  observando especialmente a  utilização  adequada

da  fonte  de  recursos  externa  ao  Município  e,   quando  for  o  caso,  da  contrapartida

municipal.
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  ­SP
PALÁCIO DA LIBERDADE

LEI N° 6.434/2021  ­Fls. 04

Art. 6°   Esta Lei entrará em vigor na data de 1° de janeiro de 2022.

Prefeitura Municipal de Jacareí, 29 de dezembro de 2021.

IZAIAS JOSE DE SANTANA

Prefeito do Município de Jacarei

Autoria do Droieto: Prefeito Munici.pal lzaías José de Santana.

Autoria de emenda: Vereador Paulinho dos Condutores.
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MUNICÍPIO DE JACAREI ­ SP
Plano Plurianual

Anexo 11

__­__ffi__
Câmara Municipâ:

de Jacareí

T
17/12/2021

10:34:55

PPA ­ Cido de 2022 a 2025

Custo Estimado para o Program. [0001 ­ ProcÉ=so Legislativo]'

2022                        |                        2023                        |                        2024                        |                        Z025                        1                        Total

25.528.000,001                                            25.695.361,251                                            26.295.515,281                                            26.952.903,171                                           104.471.779,70

Indicadores do Programa ''0001 ­ Processo Legislativo"

Descilção UN. Medlda
Ev®lução por exera.cio

2022 2023 2024 2025

000001  ­ Proposições e outras prerrogativas constitLicionals e reglmentals Percentuai 100'0000 100,0000 100,0000 100,0000

clo leqislativo respondidas

�   ..i­inr:­ili[.rll.[*|*.LT[.imTTiT!TITil   ..iii.]..iti[.
I

Tipo:                       Plurianual (continuado)                                                                                              Classlflcação:   Plurianual (continuado)

Un.  R6p.:             02.03  ­SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Objetivo=              Tem como finalidade promover o de5envoMmento econômico de Justificativa:     Ao fomentar o desenvoMmento econômico, é possível a promoçãovoMmentoal,alémde

forma integrada e sustentável no município, através da articulação de políti.ca5 públicas da   qualidade  de  vida   da   população   local,   aumento  do   i'ndlce  de   desenhumano,taxadeempregabílidade,melhoremaiorqualificaçãoprofission

(voltadas para a geração de empregos e renda),
de5pertar o potencial empreendedor nos munícipes.

Indicadores do mograma "0002 ­ D"nvolvimento Econômlcoq

Dcscrição UN. Medida
Evolução por exm'c]o

2022 2023 2024 2025

000001  ­  Propriedades rurais atendidas Unidade 55,0000 60,0000 65,0000 70,0000

000002 ­  Roteiros tun.sticos realizados Unidõde 12,0000 18,0000 24,0000 30,0000

o0ooo3 ­ Atendimentos realizados ao Empreendedor e às Empresas Unidade 12.000,0000 14.000,0000 16.000,0000 18.000'0000

000004 ­ Feiras e eventos Unidade 20,0000 22,0000 24,0000 26,00

000005 ­  Part.icipant6 em  cursos de capac.bção e qual.ificação Unidade 500,0000 700'0000 900,0000 1.000,0000

proflsslonal/empreendedorEmo
Unidade 1.700,0000 2.000,0000 2.100,0000 2.300,0000000006 ­ Vagas captadas pek) PAT

000007 ­ Número de pessoas encamlnhadas para entrevistas anualmente Unidade 5.200,0000 5.400,0000 6.000'0000 6.400,000

000008 ­  Número de pessoas contratadas pÊlo PAT anualmerite Unidade 800,0000 900,0000 1.000,0000 1.000,000

000009 ­ TiJrmas do Time de Emprego reaíízadas aniialmente Unidade 6,0000 8,0000 10,0000 12,00

000010 ­ Empresas atendidas peLo PAT anualmente Unidade 600,0000 670,0000 720,0000 750,000

000011  ­Cum'ulos ebbor@dos e impresscx; Unidade 6.000,0000 6.200,0000 6.300,0000 6.400,0000

000012 ­ Volume de empréstímos realizôdos pelo Banco do Povo Reais 3.000.000,0000 3.150.000`0000 3.500.000,0000 3.800.000,0000

000013 ­ Contratos efetuados pek) Banco do Povo Paulista  anualmente Unidade 200,000 250'0000 300,0000 350'000

000oi4 ­ Número de empreendedores abrigados no Centro de lnovação e Unidade 60,0000 100,0000 130,0000 150,0

Empreendedorismo

GeosIAP ­PMJACAR ­GuiLHERMESEixAS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                Página 6



Custo Estii"do pat.a a Acão d® Programa

2022                       |                       2023                       |                       2024 2025                       |                       Total

508.000.001                                                   531.250,001                                                   556.000,00I                                                   563.000,001                                                2.158.250,00
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